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de atuação da entidade Gestora, como elaboração de pareceres e toda 
a documentação necessária (informações, oficio) para a resoluções 
dos assuntos de gestão corrente do projeto. Ocupação da operação 
de equipamentos e sistemas de segurança e comunicações, afetos 
ao projeto SIRESP. Investigação e conhecimento de arquitetura e 
funcionalidades de redes Tetra. Participação no desenvolvimento e 
implementação de soluções que contribuam para a melhoria da rede. 
Produção e atualização da documentação de rede, de procedimentos 
de configuração e de indicadores da rede Siresp. Domínio da opera-
ção de terminais, consolas e equipamentos de melhoria de utilização 
da rede. Entender os níveis de serviço e estudar os indicadores que 
permitem calcular a disponibilidade de rede. Desenhar uma solução 
de organização e gestão das atividades do centro operacional da 
rede Siresp. Produção e interpretação de relatórios mensais, anuais 
de operação da rede. Suporte e apoio às entidades utilizadoras do 
Siresp. Organizar/realizar ações de formação aos utilizadores no que 
diz respeito a manuseio dos terminais e outras.

B) Requisitos de Admissão:

Relação jurídica: Contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado preexistente, na administração central.

Habilitação literária: Licenciatura.
Descrição da habilitação literária: Licenciatura em Engenharia 

de Telecomunicações, Sistemas de Informação, Informática ou si-
milar.

Requisitos preferenciais: Ser técnico superior habilitado com licen-
ciatura no domínio da informática — conforme n.º 4 do artigo 93.º da 
LTFP e alínea b) do n.º 2 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 97/2001, de 26 
de março — ou especialista de informática, com experiência profissional 
em redes comunicações em especial redes móveis,

Conhecimentos de protocolos de comunicações e sinalização RDIS, 
C7, GSM ou IP, Capacidade de trabalho em equipa, Domínio de língua 
inglesa.

C) Local de trabalho

Secretaria -Geral do Ministério da Administração Interna, Avenida 
do Casal de Cabanas — Urbanização Cabanas Golf, n.º 1 — 2734 -508 
Barcarena.

D) Método de seleção

Avaliação curricular e eventual entrevista profissional de seleção 
(apenas serão convocados para a realização de entrevista os candidatos 
que reúnam os requisitos de admissão).

E) Formalização da Candidatura

A candidatura deve ser formalizada no prazo de 10 dias úteis a con-
tar da data de publicitação do presente aviso, através de requerimento 
dirigido ao Secretário -Geral do Ministério da Administração Interna, 
com identificação da referência do posto de trabalho a que se candi-
data, acompanhado de curriculum vitae detalhado, datado e assinado, 
cópia do certificado de habilitações literárias e declaração emitida pelo 
serviço público a que se encontra vinculado, donde conste a natureza 
da relação jurídica de emprego público, a carreira e categoria em que se 
encontra e a correspondente posição remuneratória, devendo ser entre-
gue pessoalmente ou remetida pelo correio, sob registo e com aviso de 
receção, para a seguinte morada: Rua de S. Mamede ao Caldas, n.º 23, 
1100 -533 Lisboa.

16 de janeiro de 2015. — O Secretário -Geral, Carlos Palma.
208376521 

 Autoridade Nacional de Proteção Civil

Declaração de retificação n.º 85/2015
Para os devidos efeitos se declara que o Despacho n.º 14688/2014, de 

25 de novembro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 235, de 
4 de dezembro, saiu com a seguinte imprecisão, que assim se retifica:

1 — Na alínea d) do n.º 7 do artigo 1.º onde se lê «e Gabinete de 
Contra -Ordenações (GACO),» deve ler -se «e Gabinete de Processamento 
de Contraordenações (GPCO),».

13 de janeiro de 2015. — O Presidente, Francisco Miguel da Rocha 
Grave Pereira, Major -General.

208375306 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direção-Geral da Administração da Justiça

Despacho (extrato) n.º 968/2015
Em cumprimento do disposto no artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 

junho, torna -se público que por meu despacho de 21.02.2014, autorizei 
a consolidação definitiva da mobilidade interna, na carreira e categoria 
de Assistente Operacional, de Humberto Acácio Tavares no quadro de 
pessoal da secretaria do Tribunal de Comarca de Bragança (atual núcleo 
de Bragança da Secretaria do Tribunal Judicial da Comarca de Bragança), 
auferindo a remuneração base entre as 5.ª e 6.ª posições remuneratórias 
da carreira de assistente operacional e o nível remuneratório entre 5.ª e 
6.ª da Tabela Remuneratória Única, nos termos previstos no artigo 64.º 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, na redação dada pela Lei 
n.º 66 -B/2012, de 31 de dezembro, bem como a celebração do contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com efeitos 
a 21 de fevereiro de 2014.

16 de janeiro de 2015. — O Diretor -Geral, Pedro de Lima Gonçal-
ves.

208373362 

 Despacho (extrato) n.º 969/2015
Em cumprimento do disposto no artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 

20 de junho, torna -se público que por meu despacho de 28.04.2014, 
autorizei a consolidação definitiva da mobilidade interna, na carreira e 
categoria de Assistente Operacional António Henrique de Jesus Caraça 
no quadro de pessoal da secretaria do Tribunal de Execução das Penas 
de Évora (atual Núcleo de Évora da Secretaria do Tribunal Judicial 
da Comarca de Évora), auferindo a remuneração base correspondente 
à 6.ª posição remuneratória da carreira de assistente operacional e o 
6.º nível remuneratório da Tabela Remuneratória Única, nos termos 
previstos no artigo 64.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, na 
redação dada pela Lei n.º 66 -B/2012, de 31 de dezembro, bem como 
a celebração do contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, com efeitos a 28 de abril de 2014.

16 de janeiro de 2015. — O Diretor -Geral, Pedro de Lima Gonçalves.
208373257 

 Direção-Geral da Política de Justiça

Despacho (extrato) n.º 970/2015
Para efeitos do cumprimento do disposto no artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, Maria da Graça 
Figueira Pato Branco Anjos, Coordenadora Técnica da Direção -Geral 
da Política de Justiça, em regime de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, cessa funções por motivo de apo-
sentação, com efeitos a partir de 1 de fevereiro de 2015.

15 de janeiro de 2015. — A Diretora -Geral, Susana Antas Videira.
208372796 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Instituto do Turismo de Portugal, I. P.

Aviso n.º 1094/2015
Por deliberação do Conselho Diretivo do Turismo de Portugal, I. P., de 

23 de dezembro de 2014, e face à necessidade de assegurar a continuidade 
do desenvolvimento dos projetos em curso, foi decidido:

1 — A prorrogação, até 31 de dezembro de 2015, do período de fun-
cionamento da Equipa Multidisciplinar de Registo Nacional das Agencias 
de Viagens e Turismo, Registo Nacional de Animação Turística e Gestão 
das Reclamações, mantendo -se a designação como Chefe de Equipa da 
atual responsável designada pela deliberação do Conselho Diretivo do 
Turismo de Portugal, I. P., de 26 de fevereiro de 2014, licenciada Rita 
Ribeiro Alves Lavado.

2 — O presente despacho produz efeitos a 1 de janeiro de 2015.
07 de janeiro de 2015. — A Diretora Coordenadora da Direção de 

Recursos Humanos, Elsa Cristina Pinto Barbosa Gomes da Cruz Deus 
Vieira, por delegação de competências.

208369686 


